PARECER Nº 834, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 370, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Douglas Garcia, o projeto em epígrafe institui o “Dia Estadual da Restauração das Liberdades Democráticas”, com o objetivo de comemorar o dia 31 de março de 1964, como sendo a data que teria iniciado o movimento militar denominado pelo projeto como “revolução de 1964”.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
A matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do Regimento Interno.
Salientamos que, conforme pesquisa da Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa (fls. 6), não há proposição idêntica em tramitação nesta Casa ou legislação existente instituindo a data em questão.
Contudo, o projeto em referência está em desacordo com a legislação e com a Constituição Federal, devendo ser reprovado por esta Comissão.
O momento que o autor do projeto prefere chamar de “revolução de 1964” foi marcado por um rompimento à ordem democrática constitucional vigente, uma vez que o mandato do então presidente João Goulart seguia seu curso (ainda que permeado por contestações e crises, não raras na política brasileira) e a constituição vigente previa eleições diretas para presidente da República. Contudo, o presidente foi afastado do seu cargo e durante mais de duas décadas a população foi impedida de votar para presidente.
No cenário legislativo atual, esse movimento militar iniciado em 1964, que atenta contra a ordem constitucional e o Estado democrático, seria uma afronta ao art. 5º, XLIV
, da Constituição Federal, de modo que uma data que comemore esta prática é uma apologia a esse desrespeito constitucional. Um projeto de lei estadual não pode prosperar caso seu teor represente uma afronta à Lei Maior, indicando que o presente projeto deve ser rejeitado por esta Comissão.
Além disso, é importante ressaltar que a Lei Federal nº 12.528/2011 criou a Comissão Nacional da Verdade (CNV), que funcionou no período entre 2012 e 2014 e indicou que no período entre 1964 e 1985 o Estado brasileiro cometeu graves violações aos direitos humanos, que se qualificam como crimes contra a humanidade. Ou seja, a CNV foi instituída por lei e seu relatório representa a versão oficial do Estado sobre os acontecimentos. Trata-se, portanto, de uma versão sólida, transparente e democrática sobre os acontecimentos, indicando de forma inequívoca os atos reprováveis praticados pelo Estado brasileiro durante o período. Do ponto de vista jurídico, nenhum ente da administração pública pode propor uma comemoração que contrarie as conclusões da CNV, tendo em vista o seu caráter oficial com força de lei.
Propor um ato em desacordo com as conclusões da CNV seria o mesmo que contrariar a própria legislação federal. Nesse aspecto, o artigo 37
 da Constituição Federal é expressa ao obrigar que os poderes da União pratiquem seus atos obedecendo o princípio da legalidade, sendo, portanto, inconstitucional a instituição de uma data comemorativa divergindo da legislação federal.
Com isso, com relação exclusivamente ao aspecto jurídico e constitucional, o presente parecer é contrário ao Projeto de Lei nº 370, de 2019.
a) Marina Helou - Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, contrário à proposição. 
Sala das Comissões, em 14/8/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente

Adalberto Freitas (contrário) - Mauro Bragato - Gilmaci Santos (contrário) - Dra. Damaris Moura (contrário) - Emidio de Souza - Heni Ozi Cukier - Roque Barbiere - Thiago Auricchio - Marina Helou - Janaina Paschoal 
� “Art. 5º (...) 


XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático.” 


� Constituição Federal, art. 37: “A administração pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...)”





